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1. Nota Introdutória 

 

O presente relatório foi elaborado com o objetivo de assegurar uma Monitorização Agrometeorológica e Hidrológica, para 

que fique reunida a informação suficiente para avaliação da situação de seca no país, dotando os decisores políticos de 

elementos suficientes para responderem, em tempo útil e com rigor, a essa ocorrência.  

Esta monitorização consta da compilação dos parâmetros acompanhados pelo Instituto Português do Mar e da Atmosfera, 

I. P. (IPMA), pelo Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP), em ligação com as Direções Regionais 

de Agricultura e Pescas (DRAP) e com Instituto Nacional de Estatística (INE), pela Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e 

pela Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR), como se seguem: 

 

Tabela 1: Resumo da monitorização em situação normal 

Parâmetro Organismo Periodicidade 

Precipitação e Teor de Água no Solo IPMA Mensal 

Agricultura de Sequeiro e Pecuária Extensiva GPP/DRAP/INE Mensal 

Armazenamento de Água Subterrânea  APA Mensal 

Armazenamento de água superficial (albufeiras) APA Mensal 

Armazenamento nas Albufeiras dos Aproveitamentos Hidroagrícolas 

-  Grupo 2 e algumas do Grupo 3 
DGADR Semanal 

 
 
A presente abordagem está prevista no Plano de Prevenção, Monitorização e Contingência para Situações de Seca, 

aprovado pela Comissão Permanente de Prevenção, Monitorização e Acompanhamento dos Efeitos da Seca (CPPMAES), 

criada pela Resolução de Conselho de Ministros nº 80/2017, de 7 de junho. 

Este diploma criou também um Grupo de Trabalho com o objetivo de assessorar tecnicamente a Comissão, que tem, de 

entre outras, a função de:  

άtǊƻŘǳȊƛǊ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻǎ ƳŜƴǎŀƛǎ ŘŜ ƳƻƴƛǘƻǊƛȊŀœńƻ Řƻǎ ŦŀǘƻǊŜǎ ƳŜǘŜƻǊƻƭƽƎƛŎƻǎ Ŝ ƘǳƳƛŘŀŘŜ Řƻ ǎƻƭƻΣ Řŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŀƎǊƝŎƻƭŀǎ Ŝ 

dos recursos hídricos, cuja periodicidade deve ser intensificada quando seja detetada uma situação de anomalia ou 

declarada uma situação de seca, sendo que nestas situações os relatórios passam também a incluir as estimativas de 

consumo ou utilização pelas principais atividades, nomeadamente o abastecimento público, a agricultura, a produção de 

ŜƴŜǊƎƛŀ Ŝ ƛƴŘǵǎǘǊƛŀ ŎƻƳ ƳŀƛƻǊŜǎ ŎƻƴǎǳƳƻǎ ŘŜ łƎǳŀΦέ  

Nos relatórios poderão ser sempre incluídos temas que seja oportuno dar a conhecer, sejam de caracterização das 

condições, sejam de divulgação de recomendações ou de decisões técnicas e políticas assumidas. 

Essas vertentes enquadrar-se-ão no referido Plano, que, apresentando-se estruturado em três eixos de atuaçãoτ 

Prevenção, Monitorização e Contingência -, contempla temas como a determinação de limiares de alerta, a definição de 

metodologias para avaliação do impacto dos efeitos de uma seca, a conceção de manuais de procedimentos para 
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padronização da atuação, a disponibilização de planos de contingência e a preparação prévia de medidas para mitigação 

dos efeitos da seca. 

Este relatório de monitorização agrometeorológica e hidrológica, relativo a 28 de fevereiro do ano em curso, é o décimo 

sexto produzido no contexto legislativo referido e o décimo do ano hidrológico em curso (2017/2018).  
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2. Situação Meteorológica em fevereiro 2018 

 

I. Temperatura do ar em fevereiro 2018 

O mês de fevereiro de 2018 classificou-se como um mês muito frio em Portugal continental. 

O valor médio da temperatura média do ar em fevereiro (8,56 °C) foi inferior ao valor normal (1971-2000) em -1,42°C, sendo o 

3º valor mais baixo desde 2000. Valores da temperatura média inferiores aos deste mês ocorreram em cerca de 20% dos anos, 

desde 1931 (Figura 1). 

O valor médio da temperatura mínima do ar (3,15 °C) foi inferior ao normal em -2,42 °C, sendo o 9º valor mais baixo desde 1931 

e o 3º mais baixo desde 2000 (Figura 2). 

O valor médio da temperatura máxima do ar foi 13,96°C, sendo inferior ao normal em -0,42 °C. 

 

 

Figura 1 ς Anomalias da temperatura mínima do ar em relação aos valores médios no período 1971-2000, no mês de fevereiro, em 

Portugal continental (Fonte: IPMA). 
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Figura 2 ς Variabilidade da temperatura máxima e mínima do ar no mês de fevereiro, em Portugal continental.  
(Linhas a tracejado indicam a média no período 1971-2000) (Fonte: IPMA). 

 

Na 1ª quinzena do mês, os valores de temperatura média do ar apresentaram valores muito inferiores ao normal, em particular 

entre os dias 2 e 9 de fevereiro (Figura 3). Neste período é de realçar os valores diários de temperatura mínima que também se 

apresentaram muito inferiores ao normal, sendo nos dias 6 a 8 inferiores a 0°C.  

O dia mais frio ocorreu no dia 8 (4,6 °C) com um desvio de -5,5 °C em relação ao normal. Nesse dia a temperatura mínima do ar 

também registou o valor mais baixo do mês (-1,5°C), -7,1 °C em relação à normal. O valor mais baixo da temperatura máxima 

registou-se no dia 6 (10,1 °C), -4,5 °C em relação ao normal. 

A partir do dia 14 e até dia 21 verificou-se uma subida da temperatura do ar, sendo de realçar o dia 20 com um valor de 

temperatura máxima do ar de 18,8 °C, +4,2 °C em relação ao normal. Até ao fim do mês verificou-se nova descida de 

temperatura (de 22 a 25 fevereiro) e nos últimos dias do mês a temperatura média do ar esteve próximo da normal. De salientar 

que no dia 24 de fevereiro o valor médio da temperatura mínima foi inferior a 0 °C. 
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Figura 3 ς Evolução diária da temperatura (máxima, média e mínima do ar) do ar de 1 a 28 de fevereiro de 2018 em Portugal 

continental e respetivos valores médios 1971-2000 (Fonte: IPMA). 

 

 

II. Precipitação em fevereiro 2018 

Em fevereiro o valor médio da quantidade de precipitação, em Portugal continental, foi cerca de 65% do normal, classificando-

se este mês como seco (Figura 4). Nos últimos 30 anos, o valor médio da quantidade de precipitação em fevereiro foi superior 

ao valor normal (1971-2000) apenas em 8 anos. 

De referir que fevereiro de 2018 foi o 11º mês consecutivo com valores de precipitação mensal inferiores ao normal. 

 

 

Figura 4 - Anomalias da quantidade de precipitação em relação aos valores médios no período 1971-2000, no mês de fevereiro, em 
Portugal continental (Fonte: IPMA). 
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Na figura 5 apresenta-se a distribuição espacial da precipitação total e respetiva percentagem em relação à média (1971-2000) 

em fevereiro. O menor valor mensal da quantidade de precipitação ocorreu em Alvalade, 16,6 mm, e o maior valor em Cabril, 

184,4 mm (Figura 5 ς lado esquerdo). 

Em termos espaciais os valores da percentagem de precipitação, em relação ao valor médio no período 1971-2000, foram 

inferiores ao normal em quase todo o território, com valores inferiores a 75% do valor normal em grande parte das regiões, 

sendo mesmo inferior a 50% nalguns locais do Alentejo.  

Os valores da percentagem de precipitação em relação ao valor médio variaram entre 27% em Beja e 129 % em Aveiro (Figura 

5 - lado direito). 

 

  

Figura 5 ς Distribuição espacial da precipitação total e respetiva percentagem em relação à média em fevereiro (Fonte: IPMA). 

 

III. Precipitação no ano hidrológico  

O valor médio da quantidade de precipitação no presente ano hidrológico 2017/2018 desde 1 de outubro de 2017 a 28 de 

fevereiro de 2018 foi de 258,2 mm, correspondendo a 57% do valor normal. 

Na Figura 6, apresenta-se a evolução dos valores da precipitação mensal no presente ano hidrológico (2017/2018), no ano 

hidrológico anterior (2016/17) e a precipitação normal acumulada 1971-2000. 
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Figura 6 - Precipitação mensal acumulada nos anos hidrológicos 2017/18, 2016/17 e precipitação normal acumulada 1971-2000 (Fonte: 

IPMA). 

 

Os valores da quantidade de precipitação acumulada no ano hidrológico 2017/2018 continuam muito inferiores ao normal e 

variaram entre 33% em Covilhã e 90% em Monção (Figura 7). 

 

  

Figura 7 - Precipitação acumulada desde 1 de outubro 2017 (esq.) e percentagem em relação à média 1971-2000 (dir.) (Fonte: IPMA). 
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A anomalia negativa da precipitação tem sido persistente desde o verão de 2016 (Figura 8) e, neste período, em apenas 3 meses 

(novembro de 2016, fevereiro e março de 2017) ocorreram valores superiores ao normal.   

 

Figura 8 ς Precipitação mensal entre junho de 2017 e fevereiro de 2018 e respetivos valores médios 1971-2000 (Fonte: IPMA). 

 

 

 

IV. Teor de Água no Solo em fevereiro 

 

O índice de água no solo (AS), produto soil moisture index (SMI) do Centro Europeu de Previsão do Tempo a Médio Prazo 

(ECMWF), considera a variação dos valores de percentagem de água no solo entre o ponto de emurchecimento permanente 

(PEP) e a capacidade de campo (CC) e a eficiência de evaporação a aumentar linearmente entre 0% e 100%. A cor laranja escuro 

ǉǳŀƴŘƻ !{ Җ t9tΣ ŜƴǘǊŜ ƻ laranja e o azul considera PEP <AS <CC, variando entre 1% e 99%, e azul escuro quando AS>CC. 

De acordo com o índice de água no solo, a 1 março 2018 (Figura 9 ς lado direito) verificou-se, em relação a 15 de fevereiro 2018 

(Figura 9 - lado esquerdo), um aumento da percentagem de água no solo em todo o território e em particular na região Sul. 

Nestas regiões os valores de percentagem de água no solo variaram em geral entre 20% e 60%, no entanto em alguns locais do 

Baixo Alentejo ainda se observaram valores inferiores a 20%. Nas regiões do litoral Norte e Centro os valores de água no solo 

foram superiores as 80%. 
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Figura 9 - Percentagem de água no solo (média 0-100 cm profundidade), em relação à capacidade de água utilizável pelas plantas a 15 
de fevereiro de 2018 (lado esquerdo) e a 1 de março 2018 (lado direito), 00 UTC t+0, ECMWF-HRES (resolução 16 km).Cor laranja escuro: 
!{ Җ t9tΤ ŜƴǘǊŜ ƻ ƭŀǊŀƴƧŀ Ŝ ƻ ŀȊǳƭΥ t9t ғ!{ ғ//Σ ǾŀǊƛŀƴŘƻ ŜƴǘǊŜ м ҈ Ŝ фф ҈Τ ŀȊǳƭ-escuro: AS> CC. (AS ς índice de água no solo; PEP - ponto 
de emurchecimento permanente; CC - capacidade de campo) (Fonte: IPMA). 

 

 

 
V. Índice de Seca PDSI  

 

De acordo com o índice meteorológico de seca PDSI1, no final do mês de fevereiro manteve-se a situação de seca meteorológica 

em quase todo o território, verificando-se apenas em relação a 15 de fevereiro uma diminuição da área em seca extrema (Figura 

10). No final deste mês cerca de 84% do território estava em seca severa e extrema (83% em seca severa e 1% em seca extrema). 

                                                                 
1PDSI - Palmer Drought Severity Index - Índice que se baseia no conceito do balanço da água tendo em conta dados da quantidade de precipitação, 
temperatura do ar e capacidade de água disponível no solo; permite detetar a ocorrência de períodos de seca e classifica-os em termos de intensidade 
(fraca, moderada, severa e extrema). 
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Figura 10 ς Distribuição espacial do índice de seca meteorológica em 15 e 28 de fevereiro 2018 (Fonte: IPMA). 

 

Na Figura 11 apresenta-se a distribuição espacial do índice de seca meteorológica de abril 2017 a janeiro 2018 e na Tabela 2 

apresenta-se a percentagem do território nas várias classes do índice PDSI (abril 2017 a fevereiro 2018).  
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Figura 11 ς Variação mensal da distribuição espacial do índice de seca meteorológica (Fonte: IPMA). 

 
 

Na tabela 2, apresenta-se a percentagem do território nas várias classes do índice PDSI entre 30 de abril de 2017 e 28 de 

fevereiro de 2018. No final deste mês cerca de 84% do território estava em seca severa e extrema (83% em seca severa e 1% 

em seca extrema). 

 

Tabela 2 ς Classes do índice PDSI - Percentagem do território afetado entre 30 de abril de 2017 e 28 de fevereiro de 2018 (Fonte: IPMA). 

 

Classes PDSI 
30 de 

abril  

31 de 

maio  

30 de 

junho  

31de 

julho  

31 de 

agosto 

30 de 

setembro 

31 de 

outubro 

30 de 

novembro 

31 de 

dezembro 

31 de 

janeiro 

28 de 

fevereiro 

Chuva extrema 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0.0 

Chuva severa 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0.0 

Chuva moderada 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0.0 

Chuva fraca 0,8 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0.0 

Normal 2,7 1,9 0,0 0,5 0,0 0,0 0,0 0.0 0,6 0,0 0.5 

Seca Fraca 20,2 23,1 3,4 4,2 2,6 0,8 0,0 0,0 5,6 4,5 3.7 

Seca Moderada 75,6 71,4 17,0 16,5 37.8 10,7 0,0 2.7 29,1 39,9 11.4 

Seca Severa 0,7 3,4 72,3 69,6 58,9 81,0 24,8 46.8 58,3 55,6 83.1 

Seca Extrema 0,0 0,0 7,3 9,2 0,7 7,4 75,2 50.4 6,4 0,0 1.3 
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Análise comparativa das situações de seca severa e extrema 

Na figura 12 apresenta-se a evolução mensal da percentagem do território em seca severa e extrema, de acordo com a 

classificação do índice PDSI, para as situações de seca de 1944/45, 2004/05, 2008/09, 2011/12, 2014/15 e 2016/17.  

A situação de seca atual mantém-se com mais de metade do território nas classes de seca severa e extrema (84%). Nas 

secas ocorridas anteriormente, em nenhuma delas houve um aumento da área em seca severa e extrema no outono, nem 

manutenção de uma situação severa no inverno como na atual seca de 2017 (Figura 12).  

A seca de 2017 encontra-se há 9 meses consecutivos com mais de 10% do território nas classes de seca severa e extrema. 

As situações de seca com mais meses nesta situação foram em 2005, durante 10 meses, e em 1945 durante 13 meses 

(Figura 13). 

 

 

Figura 12 ς Evolução mensal da percentagem do território em seca severa e extrema, de acordo com a classificação do índice PDSI, para 

várias situações de seca (histórica:1944/45; após 2000: 2004/05, 2008/09, 2011/12, 2014/15 e 2016/17) (Fonte: IPMA). 

 

 

Figura 13 ς Número de meses nas classes de seca severa e extrema do índice PDSI, considerando pelo menos 10% do território nessas 

classes, para várias situações de seca (histórica:1944/45; após 2000: 2004/05, 2008/09, 2011/12, 2014/15 e 2016/17). (Fonte: IPMA). 
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VI. Índice de seca SPI 

O índice SPI (Standardized Precipitation Index- Índice padronizado de precipitação) quantifica o défice ou o excesso de 

precipitação em diferentes escalas temporais2, que refletem o impacto da seca nas disponibilidades de água.  

Nas Figuras 14a, 14b e 14c apresenta-se o índice SPI nas escalas de 6, 9 e 12 meses no final de janeiro e de fevereiro 2018. 

Verificou-se um aumento da intensidade de seca em algumas bacias do território, em particular nas escalas de 6 e 12 meses 

do índice SPI.  

Assim, no SPI 6 meses é de realçar o aumento da intensidade (seca severa) nas bacias do Tejo, Sado e Guadiana (Figura 14a) 

e no SPI 12 meses nas bacias do Douro e Mondego (Figura 14c). 

No SPI 9 meses mantém-se a classe de seca severa nas bacias do Tejo, Sado e Guadiana, a qual se estendeu à bacia Ribeiras 

do Oeste. Na bacia do Mondego verificou-se uma diminuição do índice, estando agora na classe de seca moderada (Figura 

14b). 

 

 

SPI6 m ς Ago. 2017 a Jan. 2018 

 

SPI6 m ς Set. 2017 a Fev. 2018 

  

 

Figura 14a ς Distribuição espacial do índice de seca SPI 6 meses (Fonte: IPMA). 

 

 

                                                                 
2 As menores escalas, até 6 meses, remetem à seca meteorológica e agrícola (défice de precipitação e de humidade no solo, respetivamente), entre os 9 

e os 12 meses à seca hidrológica com escassez de água refletida no escoamento superficial e nos reservatórios artificiais. As condições do estado da água 

no solo respondem a anomalias da precipitação numa escala temporal relativamente curta (3 a 6 meses), enquanto os fluxos de água subterrânea e os 

reservatórios de água respondem a anomalias de precipitação em escalas temporais mais alargadas (9, 12 meses). 


































































































